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O artigo referente aos Punitive Damages no Direito Ambiental tem por objetivo discutir sobre os punitive damages no 
Direito Ambiental brasileiro. Os objetivos específicos buscam dissertar sobre a responsabilidade civil no Direito Ambiental; 
dissertar sobre a crise ambiental e o surgimento do Estado Democrático Ambiental; e, por fim, relacionar os conceitos 
referentes aos punitive damages com a sua aplicabilidade no Brasil fazendo um comparativo referente ao direito 
internacional onde se aplica esta teoria com os principais países que adotam esta teoria em seu ordenamento jurídico. A 
metodologia utilizada para este estudo caracteriza-se pela pesquisa de revisão bibliográfica qualitativa pelo método 
indutivo. Sendo assim, compreende-se que os punitive damages correspondem à aplicação da punição ao autor do delito 
quando o dano se apresenta irreparável com o objetivo de fazer compreender que em razão da sua prática, deverá ser 
punido com a indenização, de maneira a promover o ressarcimento da sociedade pelas consequências referentes aos 
impactos ambientais, em se tratando do Direito Ambiental. A aplicação dos punitive damages corresponde a uma ação 
impetrada no ordenamento jurídico brasileiro, embasado nos moldes americanos ressaltando o princípio da reserva legal, 
primando para a condenação do autor mediante o seu ato quando este é considerado irreparável pela justiça.   




The paper on Punitive Damages in Environmental Law aims to discuss punitive damages in Brazilian Environmental Law, 
focusing on civil liability in environmental law; on the environmental crisis and the emerge of the Environmental Democratic 
State; and also to relate the concepts referring to punitive damages with their applicability in Brazil by making a comparison 
regarding international law in which this theory applies with the main countries that adopt it in their legal system. The 
methodology used for this study is characterized by a qualitative research and bibliographical review by the inductive 
method. Thus, it is understood that punitive damages correspond to the application of punishment to the offender when 
the damage is irreparable in order to understand that due to its practice, it should be punished with compensation, to 
promote the return to society for the consequences related to environmental impacts, in the case of environmental law. 
The application of punitive damages corresponds to an action filed in the Brazilian legal system, based on the American 
way emphasizing the principle of legal reserve, and the condemnation of the author through his/her act when it is 
considered irreparable by justice.   
Keywords: Civil liability. Punitive damages. Environmental law.
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1 INTRODUÇÃO 
 
A crise ambiental é uma preocupação evidente nos países em razão dos impactos negativos que 
propiciaram a realidade atual de degradação e desequilíbrio ambiental, promovendo a mudança de ações e 
hábitos de toda a humanidade frente a necessidade de reduzir os impactos que são visíveis, sobre a motivação 
do capitalismo por meio da produção e busca da lucratividade sem nenhuma responsabilidade frente a 
degradação do meio ambiente. (REZENDE; BRAGA e SILVA, 2015) 
Neste sentido, responsabilidade civil apresenta-se como sendo o pilar da aplicação das leis que visam 
coibir a degradação do meio ambiente que interferem na sadia qualidade de vida, sendo essencial embasar as 
decisões tomadas nos princípios da precaução e responsabilidade objetiva em defesa da natureza. 
No tocante, este estudo apresenta como problemática de pesquisa a questão dos punitive damages, 
evidenciando a sua aplicabilidade frente a legislação brasileira em relação a defesa do meio ambiente. Por isso, 
surge a seguinte indagação: Como a teoria punitive damages é aplicada no ordenamento jurídico brasileiro, 
frente a responsabilidade civil? 
O objetivo geral do estudo visa discutir sobre os punitive damages no Direito Ambiental brasileiro. Os 
objetivos específicos buscam dissertar sobre a responsabilidade civil no Direito Ambiental; dissertar sobre a 
crise ambiental e o surgimento do Estado Democrático Ambiental; e, por fim, relacionar os conceitos referentes 
aos punitive damages com a sua aplicabilidade no Brasil fazendo um comparativo referente ao direito 
internacional onde se aplica esta teoria com os principais países que adotam esta teoria em seu ordenamento 
jurídico. 
Justifica a escolha do tema em razão do aprofundamento referente a defesa do meio ambiente no 
ordenamento jurídico brasileiro, primando pelo aspecto da responsabilidade objetiva e seus princípios, 
evidenciando o entendimento frente a aplicabilidade dos punitive damages nos processos brasileiros 
enfatizando a sua relevância para desestimular os autores a cometerem os atos ilícitos reprováveis pela justiça 
contra o meio ambiente. 
A relevância do estudo se apresenta na abertura da discussão frente aos punitive damages e sua 
aplicação no ordenamento jurídico brasileiro, permitindo o diálogo frente as ações impetradas no Brasil que 
se apresenta como uma compensação e em relação aos demais países que em seu ordenamento utilizam desta 
teoria como meio de punição dos autores em relação aos crimes ambientais. 
A técnica de pesquisa adotada para conseguir alcançar os objetivos propostos é a análise bibliográfica, 
que abrange a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, 
boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, artigos, teses, dissertações entre outros.  
Assim, para alcançar os objetivos propostos, com maior segurança e economia, através de 
conhecimentos válidos e verdadeiros, é necessária a adoção de um método, conjunto de atividades sistêmicas 
e racionais, para traçar o caminho a ser seguido. O método adotado é o indutivo, que pode ser definido, 
Marconi; Lakatos (2003), como o processo mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, 
suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas. 
Portanto, o objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo do que 
o das premissas nas quais se basearam.  
Assim, com base na pesquisa bibliográfica e no método indutivo pretende-se investigar a concretude 
do instituto do punitive damages no direito ambiental brasileiro. 
 
2 RESPONSABILIDADE CIVIL NO DIREITO AMBIENTAL 
 
Sobre a responsabilidade civil no direito ambiental embasa-se na Constituição Federal de 1998, em 
seu artigo 225, nos parágrafos 2º e 3º que evidenciam a responsabilidade objetiva pelo dano ambiental que é 
prevista no artigo 14, parágrafo 1º da Lei nº 6.938/81, que estabelece sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. No entanto, dentro do 
sistema tradicional do instituto, a proteção ao meio ambiente se tornaria frágil em decorrência das exigências 
da existência de um dano, da identificação do autor e da vítima, bem como em relação à valorização econômica 
do bem lesado e a definição do caráter púbico do bem ambiental. (TEIXEIRA, 2014), (BRASIL, 1988). 
No exercício das funções de prevenção e conservação, a responsabilidade civil ambiental atua como 
instrumento de regulação social, na medida em que previne comportamentos que impliquem geração de 
riscos, distribuindo o ônus destes riscos e garantindo os direitos dos cidadãos. Atua também como mecanismo 
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de indenização, na busca pela superação da desigualdade entre a vítima e o causador do dano (TEIXEIRA, 2014, 
p. 40). 
Teixeira (2014) ainda afirma que, a conservação, ampara-se nos princípios da reparação integral, com 
a recuperação integral da lesão causada ao meio ambiente; da precaução e prevenção do modus operandi que 
levou ao dano ambiental, permitindo, a responsabilização ex ante, possibilitada por meio do licenciamento 
ambiental e do compromisso de ajustamento de conduta; e, do poluidor-pagador pela qual se impõe às fontes 
poluidoras a obrigação de incorporar em seus processos produtivos os custos inerentes ao controle e à 
reparação dos impactos causados ao meio ambiente. 
A responsabilidade civil ambiental embasa-se na teoria do risco e da solidariedade, tendo a 
responsabilidade objetiva como sendo de maior efetividade para a reparação dos lesados, uma vez que 
independe da aferição da culpa do agente, bastando à demonstração do dano causado e do nexo causal. 
(PADILHA; CERVI; BORBA, 2018) 
Segundo Bahia (2010, p. 209), para fundamentar a responsabilidade civil, os juristas franceses 
conceberam a teoria do risco, o qual quem aufere os benefícios econômicos das atividades produtivas deve 
suportar os riscos a ele inerentes a reparar os danos dela decorrentes. 
Dessa maneira, o princípio da precaução apresenta-se como sendo um dos pilares que rege a 
responsabilidade civil ambiental, enfatizando a reflexão referente a importância do bem ambiental frente à 
necessidade da atividade ou profissão que se pretende implantar, tendo como intenção o benefício da dúvida, 
ressaltando a ordem econômica sobre o prisma constitucional, no artigo 170, inciso VI, que sustenta a defesa 
do meio ambiente (TEIXEIRA, 2014). 
Sobre o princípio de prevenção, Milaré (2011) o explica como sendo: 
 
De maneira sintética, podemos dizer que a prevenção trata de riscos ou impactos já 
conhecidos pela ciência, ao passo que a precaução se destina a gerir riscos ou impactos 
desconhecidos. Em outros termos, enquanto a prevenção trabalha com o risco certo, a 
precaução vai além e se preocupa com o risco incerto. Ou ainda, a prevenção se dá em relação 
ao perigo concreto, ao passo que a precaução envolve perigo abstrato (MILARÉ, 2011, p. 
1069). 
 
Sob a égide do princípio do usuário-pagador compreende-se que, a dificuldade técnica e institucional 
de apurar o custo referente aos impactos ambientais resulta em várias situações, a não consideração destas 
informações na tomada de decisão. O princípio do poluidor pagador é conceituado por Souza (2009, p.113) 
por meio de uma divisão em dois momentos, “um de prevenção e preservação, na medida em que busca evitar 
a ocorrência de um dano, e outro da efetiva reparação caso em que o evento danoso já se operou”. Sendo 
assim, o mesmo autor ainda comenta que o no primeiro momento exige que o agente econômico realize 
investimentos para a prevenção e a preservação dos bens ambientais que se utiliza; e no outro momento, que 
é o da responsabilização pelo dano ambiental efetivamente causado. 
O princípio da reparação integral emana o entendimento de que é o que mais se apresenta voltado 
para os objetivos referentes à proteção ambiental, tendo em vista a insuficiência das medidas compensatórias, 
uma vez que se sugere a perda daquele meio ambiente degradado (TEIXEIRA, 2014). 
Já o princípio da dignidade da pessoa humana, evidencia-se o reconhecimento e a garantia dos direitos 
sociais e individuais dos cidadãos, evidenciando que o equilíbrio ambiental interfere na condição e qualidade 
de vida dos indivíduos, e por isso, deve ser resguardados todos os seus direitos de usufruírem de maneira 
efetiva a vida saudável que depende da preservação do meio ambiente. (MACHADO JÚNIOR, 2012) 
E, por fim, o princípio da solidariedade que evidencia a preocupação prevista na Declaração de 
Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano de 1972, o que dispõe: 
 
O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de 
vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna 
e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para 
as gerações presentes e futuras. A este respeito as políticas que promovem ou perpetuam o 
apartheid, a segregação racial, a discriminação, a opressão colonial e outras formas de 
opressão e de dominação estrangeira são condenadas e devem ser eliminadas. Princípio 2. Os 
recursos naturais da Terra, incluídos o ar, a água, o solo, a flora e a fauna e, especialmente, 
parcelas representativas dos ecossistemas naturais, deve ser preservados em benefício das 
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gerações atuais e futuras, mediante um cuidadoso planejamento ou administração adequada. 
[...] Princípio 5. Os recursos não renováveis da Terra devem ser utilizados de forma a evitar o 
perigo do seu esgotamento futuro e a assegurar que toda a humanidade participe dos 
benefícios de tal uso. (ONU, 1972).  
 
Segundo Teixeira (2014), a responsabilidade solidária pode ser percebida na Lei de Crimes Ambientais, 
em seu artigo 2º. Segundo o dispositivo há concorrência na prática de crimes ambientais entre o diretor, 
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa jurídica, no caso de conhecimento de crime ambiental e omissão na proteção do meio ambiente 
(BRASIL, 1998). 
Por isso, a proteção ambiental visa não somente a responsabilização após a ocorrência do dano, mas 
sim, a compreensão dos interesses individuais e coletivos que precisam ser resguardados perante a atuação 
do ordenamento jurídico como meio de proteger o meio ambiente e os direitos dos cidadãos de usufruí-lo de 
forma sadia primando pela sua qualidade de vida e preservação para as futuras gerações (OLIVEIRA, 2016). 
Sendo assim, é fundamental que se reflita sobre a crise ambiental e o surgimento do Estado de Direito 
Ambiental, como meio de compreender e aprofundar os conhecimentos frente à função do ordenamento 
jurídico em relação a proteção ambiental atuando por meio do amparo de legislações que constituem o Estado 
de Direito Ambiental. 
 
3 CRISE AMBIENTAL E O SURGIMENTO DO ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL 
 
A relação do ser humano com o meio ambiente é considerada conflitante desde o surgimento das 
primeiras civilizações, que em sua história desencadeiam indícios referentes aos impactos ambientais 
cometidos.  
Porém, com o surgimento das primeiras fábricas, a degradação ambiental ampliou em razão da busca 
pela produtividade e lucratividade cada vez mais ampliada, não se preocupando com as consequências futuras 
das ações promovidas que levaram ao desequilíbrio ambiental (OLIVEIRA, 2016). 
A constitucionalização do direito ao meio ambiente se apresenta como uma das grandes conquistas 
realizadas no ordenamento jurídico brasileiro, por passar a julgar os danos referentes aos impactos negativos 
que contribuem para o desequilíbrio ambiental, enfatizando que esta conquista só pôde ser alcançada em 
razão aos acordos assinados na Conferência de Estocolmo, em 1972 (MACHADO JÚNIOR, 2015). 
Os principais eventos relacionados ao marco do direito ambiental são citados por Mukai (2012) como 
sendo: 
 
Desde o início do século XX, culminando com a Conferência de Estocolmo de 1972, que, 
assentou as bases para as transformações subsequentes nos ordenamentos de vários Estados. 
Entre os eventos, destacam-se os seguintes: o Colóquio Internacional do Centro Nacional e 
Pesquisa Científica (CNRS) sobre ecologia, realizado em Paris, em 1950, o primeiro encontro 
internacional da história da ecologia; a conferência para a proteção internacional da natureza, 
ocorrida em Basileia, em 1946; a Conferência de Fontainebleau, de 1949, sob égide da 
UNESCO e do Governo Frances, onde foi criada a União Internacional para a Conservação da 
Natureza e dos Recursos (UINC); a Conferência de Estocolmo, de 1972, da Assembleia-Geral 
das Nações Unidas, na qual foi lançada a base para uma legislação internacional do meio 
ambiente (MUKAI, 2012, p.240). 
 
Em razão dos desastres ambientais ocorridos em várias partes do mundo, a construção política e 
jurídica evidenciada possibilitou a abertura das discussões e as alterações nos processos sociais, políticos, 
educacionais e jurídicos, ressaltando além da proteção do meio ambiente o desenvolvimento sustentável, 
também o direito à vida, evidenciando assim, a intervenção jurídica como meio de julgar os impactos 
promovidos por autores que cometem ações reprovadas juridicamente. 
Thomé (2014) afirma que, a crise ambiental é considerada um agravamento frente ao direito a vida e 
a natureza, possibilitando a abertura da discussão e reformulação da noção de Estado de Direito que se 
encontra registrada em diversos ordenamentos jurídicos evidenciando o entendimento sobre um Estado de 
Direito Ambiental, como é afirmado a seguir: 
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O constante agravamento da crise ambiental e a complexidade dos problemas ecológicos 
emergentes apontam para a necessidade de reformulação dos pilares de sustentação do 
Estado de Direito. Nesse contexto, insere-se a discussão sobre a edificação do Estado de 
Direito Ambiental, um enunciado cujos fundamentos desdobram-se simultaneamente sobre 
preceitos constitucionais, democráticos, sociais e ambientais (THOMÉ, 2014, p. 35). 
 
O Estado de Direito Ambiental ou Estado Democrático de Direito Socioambiental se refere a uma 
realidade que enfatiza uma nova ordem jurídica estatal que vislumbra a consciência da importância do 
equilíbrio do meio ambiente que é fundamentada através dos acidentes ambientais (MACHADO JÚNIOR, 
2015). 
O Direito Ambiental é considerado como um ramo autônomo, sendo definido pela Lei nº 6938/81, 
apresentando regime jurídico próprio, definições e conceitos de meio ambiente e de poluição e a 
responsabilidade objetiva (DEA; MIRANDA, 2011). 
A construção referente à prática do Direito Ambiental destaca a sua justificativa como sendo o fruto 
da luta dos cidadãos em prol de sua qualidade de vida, o que apresenta fatores que merecem relevância frente 
ao ordenamento jurídico.  
Dea; Miranda (2011), em relação aos interesses difusos, comentam que: 
 
A defesa dos interesses difusos, não estando baseada em critérios de dominialidade, entre 
sujeito ativo e objeto jurídico tutelado, dispensa esta relação prévia do direito material. Não 
dispensa, entretanto, uma base legal capaz de assegurar a proteção buscada perante o Poder 
Judiciário. O que informa os interesses difusos é a participação democrática na vida da 
sociedade e na tomada de decisão sobre os elementos constitutivos de seu padrão de vida 
(DEA; MIRANDA, 2011, p.13). 
 
Ainda de acordo com os autores supracitados, no regime constitucional brasileiro, o próprio caput do 
artigo 225 da Constituição Federal impõe a conclusão de que o Direito Ambiental é um dos direitos humanos 
fundamentais. Assim é, porque o meio ambiente é considerado um bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida. Daí decorre que os bens ambientais que estejam submetidos ao domínio público ou 
privado, são considerados de interesse comum, difusos e coletivos (BRASIL, 1988). 
Dessa maneira, faz-se relevante comentar que a crise ambiental que se apresenta no Brasil se encontra 
em foco, em decorrência dos inúmeros desastres que são constatados, atingindo o meio ambiente, 
prejudicando a população e possibilitando o desequilíbrio ambiental de maneira a serem constatadas regiões 
irreparáveis em razão do enorme impacto degradador verificado. 
Sobre esta questão, os autores Dea; Miranda (2011) comentam a Lei nº 9.985/2000: 
 
A legislação impõe compensações e mitigação dos impactos quando da implantação de uma 
nova atividade, com base no princípio da prevenção. A lei n. 9.985/2000 exige do 
empreendedor o pagamento de um percentual do custo do empreendimento, a ser aplicado 
na implantação de Unidades de Conservação de Proteção Integral, como forma de compensar 
a perda difusa da biodiversidade causada pelo novo empreendimento (DEA; MIRANDA, 2011, 
p. 31). 
 
Sendo assim, é possível compreender que não há como dissociar o dano com a teoria da 
responsabilidade civil. Sobre a responsabilidade civil e o dano, Fiorillo (2009, p. 32) esclarece que, “é importante 
ressaltar que inexiste, relação indissociável entre a responsabilidade civil e o ato ilícito, de forma que haverá 
dano mesmo que não derive de um ato ilícito”.  
 
O magistrado, para restabelecer o equilíbrio, deverá impor a reparação para os casos de 
necessidade e inevitabilidade da atividade danosa e a interdição para os casos em que o ato 
pernicioso seja incompatível com a conservação da vida num ambiente tolerável. Ante os 
abusos cometidos, é preciso intimidar os agentes do dano ecológico, pois a simples 
perspectiva do ônus da reparação é insatisfatória. Daí a imposição da responsabilidade penal, 
inclusive das pessoas jurídicas (Lei nº 9.605/98 e CF/88, artigo 225, § 3º). (DINIZ, 2008, p. 590). 
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No âmbito do direito internacional, muitos órgãos em busca da garantia de um ambiente sadio, com 
condição dignas, vêm procurando formas de garantir e consagrar como legítimo o interesse de agir em juízo 
em defesa dos interesses individuais e coletivos contra os danos ambientais, aplicando a teoria punitive 
damages como meio de assegurar a não continuidade dos atos de degradação ambiental. 
Sendo assim, faz-se relevante compreender o que é a teoria punitive damages aplicada no 
ordenamento jurídico de vários países, e que apresenta resultados positivos frente às ações estabelecidas 
embasada em sua legalidade. 
  
4 PUNITIVE DAMAGES 
 
A teoria dos punitive damages tem a sua origem referenciada no século XVIII no Direito inglês, tendo 
por finalidade a sua aplicação nos casos de opressão e fraude, principalmente em razão dos danos 
extrapatrimoniais que não se constatava um prejuízo tangível, porém, se fazia, mediante a esta teoria 
necessária à indenização da vítima.  
O Direito Romano também contribuiu para a efetivação desta teoria em razão da aplicação das penas 
privadas, evidenciando que, a indenização aplicada em Roma voltava-se mais à figura do causador do dano 
do que ao resultado da conduta por ele praticada. Neste sentido, compreende-se que, a indenização se 
apresenta como uma sentença ao causador do dano frente as suas consequências, destacando a 
obrigatoriedade do pagamento como meio de ressarcir a vítima (GATTAZ, 2017). 
Na atualidade, os punitive damages apresentam-se com relevância e aplicabilidade no direito norte-
americano, sendo executado frente aos danos de ordem patrimonial ou não.  De acordo com Rezende; Braga 
e Silva (2015, p. 09), os casos de maior incidência da teoria naquele sistema jurídico se consubstanciam nas 
ações consumeristas e na responsabilidade dos profissionais liberais como nas hipóteses de erro médico, nos 
ilícitos intencionais, invasão de privacidade, assédio sexual, além de casos referentes aos direitos de 
personalidade, de honra, intimidade e que fere a dignidade da pessoa.  
Os punitive damages quando apresentado no sistema de Common Law na contingência de ser aplicado 
no ordenamento pátrio de diretrizes do Civil Law, faz-se necessária à caracterização e o conceito desta teoria, 
enfatizando o aspecto de que, deriva de um direito que é construído caso a caso, sendo considerado um 
produto das decisões jurisprudenciais. Para tanto, as diferenças em relação a sua aplicação no ordenamento 
jurídico são apontados por Souza; Borges e Caldas (2013) como sendo: 
 
Como todos sabemos o Commom Law possui inúmeros pontos que o distinguem de nosso 
sistema de tradição romano-germânica (Civil Law):  
1) Por lá, é possível a transação penal, o que é vedado em nosso ordenamento. Afinal, no 
Brasil, o interesse pela reparação penal é exclusivo do Estado. Não é admitido, portanto, entre 
nós a pena privada;  
2) Por lá, justamente por esta possibilidade da transação penal, é possível que o cidadão abra 
mão da esfera penal e cumule, na mesma ação civil de reparação de danos, uma  majoração 
que exerça o papel de uma condenação penal que eventualmente pudesse ocorrer se fosse 
instaurado um processo criminal. Perceba-se, mais uma vez, portanto, que nosso sistema não 
funciona assim;  
3) Por derradeiro: como trabalhamos com o princípio da dualidade (esfera civil e penal 
absolutamente separadas), não podemos jamais dizer que a reparação civil tenha caráter 
punitivo. Afinal, a pena, é específica da esfera penal. (SOUZA; BORGES; CALDAS, 2013, p. 60). 
 
Neste sentido, é compreendido que, a expressão punitive damages se refere à ideia de castigo, 
vingança, punição e até mesmo de desestímulo no âmbito civil, ultrapassando a questão da reparabilidade ou 
a compensação. Através desta indenização, o objetivo se apresenta em imputar ao sujeito ativo à 
responsabilidade frente a seus atos, evidenciando o reconhecimento da culpabilidade e da obrigatoriedade da 
indenização compensatória a vítima, estabelecendo de maneira efetiva à reparação a vítima, por meio da ação 
civil que permite a imposição de um valor suplementar frente ao que é considerado adequado para suprir as 
necessidades das vítimas ou do agravo provocado (GATTAZ, 2017). 
Para Rezende; Braga Silva (2015, p. 11) “a punição severa é forma preventiva e repressiva”. De acordo 
com os autores, de forma reflexiva, não é de difícil constatação a razão pela qual a moralidade encontra-se tão 
desprestigiada no cenário atual, afinal a moral é desconstituída de caráter cogente e sancionatório, assim, a 
Paz e Brasil 
 
 
Rev, Dir. & Desenvolv. da UNICATÓLICA; v. 3, n. 1, Jan-Jun; 2020  83 
adesão aos seus postulados configura-se sem força e como algo de menor importância, logo também de 
menor anuência e respeitabilidade. 
Para tanto, é notório o fato de que, os punitive damages apresentam dupla função, que é comentada 
por Resedá (2008) como sendo: 
 
Há, portanto, a existência de duas vertentes que se encontram inseridas nos punitive damages. 
A primeira refere-se, como já mencionado, a castigar o ofensor, enquanto que a outra refere 
à prevenção futura contra a prática de atos semelhantes. Isso assegura a harmonia e a paz 
social, na medida em que terá a garantia relativa de que os ofensores não mais praticarão atos 
semelhantes ao que foi punido (RESEDÁ, 2008, p.229). 
 
Em relação ao âmbito ambiental, a aplicação dos punitive damages indica a insuficiência da reparação 
civil e das indenizações compensatórias devido a seu pequeno valor se comparado ao lucro ou proveito 
auferido pela atividade poluidora ou degradadora. (MACHADO JÚNIOR, 2015, p. 135). Neste sentido, faz-se 
relevante a reflexão da importância do bem protegido, bem como do raciocínio do empresário que praticou o 
ato de impactar negativamente o meio ambiente evidenciando a relação de custo e benefício, o que pode 
levar a promoção de uma indenização razoável, o que não se apresenta como um fator positivo, uma vez que, 
as indenizações se apresentam menores para os empresários quando comparadas em relação ao valor 
alcançado pelos produtos frutos dos impactos realizados. 
De acordo com Rezende; Ribeiro (2014), a aplicação dos punitive damages não descarta a importância 
e a necessidade das ações de indenizações com finalidades compensatórias e reparatórias, mas acrescenta um 
valor pecuniário que busca asseverar a condenação civil com o objetivo de desestimular o autor a reincidência 
da prática ilícita. 
Dessa maneira, enfatiza-se o fato de que, é interessante o conhecimento referente aos parâmetros em 
que os punitive damages são aplicados no direito norte-americano propondo a análise dos casos apresentados 
de forma a não gerar condenações arbitrárias ou desproporcionais. 
Estes critérios são apresentados por Martins-Costa; Pargendler (2005, p. 19) como sendo: o primeiro 
perfaz no grau de reprovabilidade da conduta do réu, atentando-se aos fatores que aferem a natureza do 
prejuízo, se de ordem física ou econômica, se o ato ilícito foi praticado com indiferença à saúde e segurança 
dos outros, se o alvo da conduta é uma pessoa com vulnerabilidade financeira; se a conduta é única ou 
reiterada; se a ação foi intencional, fraudulenta ou acidentária; disparidade entre o dano efetivo ou potencial 
sofrido pelo autor. 
Trata-se da verdadeira pena civil uma vez que indica o aspecto de que a indenização é medida tendo 
como base a extensão do dano, o que acrescenta o princípio da reparação integral, que não deve ser a princípio 
uma punição superior ao dano cometido. Parte da doutrina que é reconhecida no ordenamento jurídico 
brasileiro é defendida em razão do princípio da reserva legal, que passa a ser considerada somente com a 
comprovação da infração perante a confirmação da lei. (PADILHA; CERVI; BORBA, 2018) 
Neste sentido, Padilha; Cervi; Borba (2018) comenta que: 
 
Do próprio Código Civil se extraem dispositivos que determinam a aplicação de uma punição 
com claro intuito pedagógico e de desestímulo, como no caput do art. 1258 “responde por 
indenização que represente, também, o valor da área perdida e a desvalorização da área 
remanescente”; no parágrafo único deste dispositivo “pagando em décuplo as perdas e 
danos”; no art. 1259 “as perdas e danos apurados, que serão devidos em dobro”; art. 1337 “a 
pagar multa correspondente até ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as 
despesas condôminas” e em seu parágrafo único ”a decuplo do valor atribuído à contribuição 
para as despesas condiminais” dentre outros. (PADRILHA; CERVI; BORBA, 2018, p. 14). 
 
Ainda de acordo com os autores supracitados, os dispositivos apresentados deixam claro que o intuito 
se faz em impedir que a conduta se repita e, em relação aos valores estipulados para serem pagos pelo autor 
lhe sirva de punição pelo seu comportamento juridicamente reprovável. 
Sendo assim, é entendido que os punitive damages apresentam-se como sendo uma forma de 
promover a condenação do autor de forma a não continuar a prática irregular, sendo, portanto, uma maneira 
de evidenciar que os danos acarretados sejam punidos e a indenização se apresente como resultado de seus 
atos condenados pelo ordenamento jurídico. 
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Higa (2016, p. 420) aponta uma decisão da Suprema Corte Americana que tem por finalidade justificar 
a aplicação dos punitive damages, ressaltando que, “alguns atos são mais censuráveis que outros, 
especialmente os cometidos com dolo e outras circunstâncias agravantes”.  
O valor dado aos punitive damages no direito americano estabelece o entendimento referente ao fato 
de que, tal punição tem por finalidade a geração da retribuição para a sociedade em forma de valor financeiro 
a conduta realizada pelo autor em razão da sua conduta considerada reprovada frente à justiça, como meio 
de desestimulá-lo a praticar novamente o ato. Sendo assim, os punitive damages pode e são considerados no 
país americano como uma compensação à sociedade, mas com condenação superior ao dano causado 
(GATTAZ, 2017). 
Comparando a aplicabilidade dos punitive damages enfatiza-se a análise entre os seguintes países: 
Inglaterra, Estados Unidos, França, Itália e Brasil. A relevância na análise comparativa evidencia o 
desenvolvimento de discussões frente ao ordenamento jurídico destes países em relação a esta teoria. 
Na Inglaterra, os punitive damages são utilizados desde o século XIII, na atualidade, esta teoria se 
alinha a três hipóteses que contribuem para a justificativa de sua aplicabilidade, sendo elas, a administração 
pública privar um cidadão em seus direitos fundamentais; o enriquecimento por conduta culposa e as 
hipóteses descritas em lei (ROCHA, 2018). 
Em 2001, por meio da reunião na Câmara dos Lordes, foi rejeitada as limitações referentes ao ano de 
1993 que havia limitado a aplicação dos punitive damages aos casos posteriores ao ano de 1964, em 
decorrência a um ato contra um policial pela má execução de um mandato. Neste sentido, em 2001, a Câmara 
dos Lordes decidiu que, para determinar se um caso permite a aplicação dos punitive damages, “o foco não 
deveria ser a causa da ação, mas sim, as circunstâncias em que o dano é cometido, permitindo a aplicação de 
indenizações em todos os casos que envolvessem a responsabilidade civil, com exceção dos casos referentes 
à violação de contrato” (GOTANDA, 2003, p.12). Ainda de acordo com o autor, na Inglaterra existem limitações 
que visam coibir os excessos de sua aplicação, e, mesmo já havendo julgamentos considerados excessivos, 
ocorreu à redução da punição pela desproporção entre os valores e os danos. 
Nos Estados Unidos, a aplicação dos punitive damages é considerada ampla, é registrada a sua 
aplicabilidade nos casos de responsabilidade civil, propriedades, direito de família, direito internacional privado 
e relações de trabalho. No entanto, em alguns Estados, o uso dos punitive damages não se faz autorizado 
(GATTAZ, 2017). 
Sobre a aplicação dos punitive damages nos Estados Unidos, Gotanda (2003) comenta que: 
 
Ao contrário da Inglaterra, os Estados Unidos permite a aplicação dos punitive damages 
mesmo que o réu já tenha sofrido punição na esfera penal do mesmo fato. A justificativa é a 
de que a sanção penal e os punitive damages possuem finalidades diferentes, a primeira serve 
para corrigir uma injustiça para com o público, ao passo que a segunda serve para corrigir 
uma injustiça para com um particular (COTANDA, 2003, p.35). 
 
 Já na França, o modelo do Código Civil Francês se respalda do fato de que, todos os interesses lícitos 
merecem a proteção do direito, o dano é considerado reparável, onde cabe ao juiz à apreciação dos fatos 
quem que ocorra a obrigação de se respaldar em um texto de lei para formular a sua decisão. Sendo assim, 
compreende-se que, em um primeiro momento, nos Estados Unidos, tudo pode ser passível de reparação, 
desde uma imprudência ou até negligência, fato este que se apresenta a aplicabilidade dos punitive damages 
de maneira ampla (GATTAZ, 2017) 
Rocha (2018) em relação à responsabilidade objetiva na aplicação dos punitive damages nos Estados 
Unidos, evidencia o fato de que, esta se justifica pela noção do risco, sendo considerada de grande relevância 
em razão da opinião pública e dos julgadores no momento de julgar o risco. 
Na Itália, os danos não patrimoniais podem ser indenizados apenas quando o fato for punido pela lei 
penal, sendo controvertida a natureza dos danos dividindo a doutrina italiana entre àqueles que são adeptos 
à compensação e outros que defendem a diferenciação da categoria dos danos não patrimoniais (ROCHA, 
2018, p. 18). De acordo com o autor, quando o autor do dano for totalmente capaz para os atos da vida civil e 
penal, o sistema jurídico italiano permite que a vítima do dano escolha em qual juízo deseja ver reparado os 
seus prejuízos (cível ou penal). Se for penal, o juiz analisará os fatos e determinará o pagamento de indenização 
caso haja tipificação na esfera penal que enseje a indenização dos danos não patrimoniais. 
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No Brasil, Martins-Costa; Pargendles (2005) comentam que, o país possui um sistema de 
responsabilidade civil baseado no modelo francês, onde a teoria de reparação do dano é ressarcitória, não 
comportando a doutrina referente à indenização punitiva como forma de prevenção para a ocorrência de 
danos.  Sobre esta reparação, os autores relatam que: 
 
No entanto, discute-se doutrinariamente a aplicação dos punitive damages no Brasil, 
principalmente nos casos em que os causadores de danos agem pensadamente antes de 
cometer o ilícito, prevendo o valor do custo benefício entre pagar um valor irrisório a título 
de dano moral e corrigir suas falhas para não selar mais nenhum indivíduo com suas condutas. 
Soma-se a isso ao grande número de adeptos a retomada de um caráter sancionador para a 
responsabilidade civil, tendo em conta que o direito penal deve ser preocupar com as 
condutas mais gravosas á ordem social (MARTINS-COSTA; PARGENDLER, 2005, p. 21). 
 
Sobre o fato da aplicabilidade dos punitive damages no Brasil, Souza et al., (2013, p. 98) comentam 
que, tal instrumento poderia ser utilizado em casos excepcionais, quando o que se busca é a tutela de 
interesses difusos; e, ao tratar da ação civil pública, sempre que direitos da personalidade forem aviltados de 
forma coletiva ou indeterminados, os legitimados seriam beneficiados, agregando a sentença a teoria dos 
punitives damages. 
Para Ferreira; Amaral (2017) em relação à aplicabilidade dos punitive damages no ordenamento jurídico 
brasileiro, relatam que: 
 
A responsabilidade civil, integrada desse contemporâneo panorama da finalidade punitiva 
aplicável por meio do ressarcimento, tem capacidade de ser empregada como instrumento 
de modificação e progresso social. Da mesma sorte, nota-se que, mediante o acolhimento da 
pena civil, pode-se alcançar a sustentabilidade jurídica dos direitos e interesses legítimos 
difusos e coletivos em face dos efeitos negativos e inevitáveis do crescente processo 
tecnológico e biotecnológico, como também, a prevenção da reiteração de condutas 
negativamente exemplares dos ofensores que, pelos lucros econômicos, apresentam-se tão 
evidentes diuturnamente (FERREIRA; AMARAL, 2017, p. 89) 
 
O ordenamento jurídico brasileiro disciplina a matéria da responsabilidade civil por meio dos artigos 
186, 187 e 927 do Código Civil, enfatizando entre as funções da responsabilidade civil a reparação dos danos, 
incluindo os danos morais inerentes à personalidade dos agentes (ROCHA, 2018). 
Sendo assim, compreende-se que os punitive damages corresponde à aplicação da punição ao autor 
do delito quando o dano se apresenta irreparável com o objetivo de fazer compreender que em razão da sua 
prática, deverá ser punido com a indenização, de maneira a promover o ressarcimento da sociedade pelas 
consequências referentes aos impactos ambientais, em se tratando do Direito Ambiental (GATTAZ, 2017) 
A aplicação dos punitive damages corresponde a uma ação impetrada no ordenamento jurídico 
brasileiro, embasado nos moldes americanos ressaltando o princípio da reserva legal, primando para a 
condenação do autor mediante o seu ato quando este é considerado irreparável pela justiça (GATTAZ, 2017) 
A crise ambiental pode ser percebida pelo descumprimento do dever de cuidado com a natureza 
traduzindo-se em mais um fracasso da modernidade. No âmbito do Direito Ambiental, o risco concreto é 
controlado pelo princípio da prevenção, quanto, o abstrato amparado pelo princípio da precaução ao 
investigar a probabilidade de o risco existir pela verossimilhança e por evidências, mesmo não possuindo o ser 
humano capacidade perfeita para compreender este fenômeno (TEIXEIRA, 2014, p. 100). 
De acordo com Giddens (2002, p. 44), para se efetivar uma proteção jurídica do meio ambiente, faz-se 
necessária a responsabilização e a reparação do dano ambiental, pois o risco é a expressão de sociedades que 
se organizam sob a ênfase da inovação, da mudança e da ousadia. 
 
O Estado de Direito Ambiental requer essa garantia e pode ser compreendido como produto 
de novas reivindicações fundamentais do ser humano visando à preservação do meio 
ambiente. Contudo, é necessário para a construção de um Estado de Direito Ambiental a 
utilização de mecanismos concretos para sua efetivação (TEIXEIRA, 2014, p. 102). 
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Neste sentido, por meio da construção do Estado de Direito Ambiental, e o cumprimento da 
responsabilidade civil, que os punitive damages pode ser efetivado no ordenamento jurídico brasileiro de 
maneira a promover a compensação dos atos não aprovados pela justiça em relação aos danos ocasionados 
ao meio ambiente, que é um direito de todos ter preservado em busca da garantia de sua qualidade e condição 
de vida. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Após o estudo realizado sobre os punitive damages no direito ambiental foi possível concluir que no 
ordenamento jurídico brasileiro, esta teoria é aplicada como um meio de compensação resultante do ato ilícito 
praticado pelos autores que impactarem negativamente o meio ambiente, somente após ser considerado 
culpado pela justiça, em que, o valor estipulado não pode ser superior ao valor do empreendimento, e a 
arrecadação é direcionada a fundos específicos. Em outros países que adotam o punitive damages, o utilizam 
como meio de punir os autores e não somente de compensação.  
A responsabilidade civil ambiental embasa-se na teoria do risco e da solidariedade, tendo a 
responsabilidade objetiva como sendo a de maior efetividade para a reparação dos lesados, uma vez que 
independe da aferição da culpa do agente, bastando à demonstração do dano causado e do nexo causal. 
A proteção ambiental visa não somente a responsabilização após a ocorrência do dano, mas sim, a 
prevenção dos interesses individuais e coletivos que precisam ser resguardados perante a atuação do 
ordenamento jurídico como meio de proteger o meio ambiente e os direitos dos cidadãos de usufruí-lo de 
forma sadia primando pela sua qualidade de vida e preservação para as futuras gerações. 
A relação do ser humano com o meio ambiente é considerada conflitante desde o surgimento das 
primeiras civilizações, que em sua história desencadeiam indícios referentes aos impactos ambientais 
cometidos. Em se tratando da constitucionalização do direito ao meio ambiente esta se apresenta como uma 
das grandes conquistas realizadas no ordenamento jurídico brasileiro, por passar a julgar os danos referentes 
aos impactos negativos que contribuem para o desequilíbrio ambiental, enfatizando que esta conquista só 
pôde ser alcançada em razão aos acordos assinados na Conferência de Estocolmo, em 1972. 
O Direito Ambiental é considerado como um ramo autônomo, sendo definido pela Lei nº 6938/81, 
apresentando regime jurídico próprio, definições e conceitos de meio ambiente e de poluição e a 
responsabilidade objetiva. 
No âmbito do direito internacional, muitos órgãos em busca da garantia de um ambiente sadio, com 
condição dignas vêm procurando formas de garantir e consagrar como legítimo o interesse de agir em juízo 
em defesa dos interesses individuais e coletivos contra os danos ambientais, aplicando a teoria punitive 
damages como meio de assegurar a não continuidade dos atos de degradação ambiental. 
Os punitive damages quando apresentado no sistema de Common Law na contingência de ser aplicado 
no ordenamento pátrio de diretrizes do Civil Law, faz-se necessária à caracterização e o conceito desta teoria, 
enfatizando o aspecto de que, deriva de um direito que é construído caso a caso, sendo considerado um 
produto das decisões jurisprudenciais.  Sendo assim, é entendido que os punitive damages apresenta-se como 
sendo uma forma de promover a condenação do autor de forma a não continuar a prática irregular, sendo, 
portanto, uma maneira de evidenciar que os danos acarretados sejam punidos e a indenização se apresente 
como resultado de seus atos condenados pelo ordenamento jurídico. 
Sendo assim, compreende-se que os punitive damages corresponde à aplicação da punição ao autor 
do delito quando o dano se apresenta irreparável com o objetivo de fazer compreender que em razão da sua 
prática, deverá ser punido com a indenização, de maneira a promover o ressarcimento da sociedade pelas 
consequências referentes aos impactos ambientais, em se tratando do Direito Ambiental. A aplicação dos 
punitive damages corresponde a uma ação impetrada no ordenamento jurídico brasileiro, embasado nos 
moldes americanos ressaltando o princípio da reserva legal, primando para a condenação do autor mediante 
o seu ato quando este é considerado irreparável pela justiça.  
Portanto, por meio da construção do Estado de Direito Ambiental, e o cumprimento da 
responsabilidade civil, que os punitive damages podem ser efetivados no ordenamento jurídico brasileiro de 
maneira a promover a compensação dos atos não aprovados pela justiça em relação aos danos ocasionados 
ao meio ambiente, que é um direito de todos ter preservado em busca da garantia de sua qualidade e condição 
de vida. 
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